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Resumo

O presente artigo trata da pesquisa
realizada sobre o projeto Dança Escolar,
no município de São José-SC. Trazemos

parte da discussão sobre o projeto
dança escolar enquanto política pública

e a concepção de educação e dança
presente no mesmo. A partir disso,
procuramos refletir e compreender

políticas públicas, educação e dança
dentro da nossa realidade escolar,

visando uma educação emancipada.
Palavras-chave: políticas públicas -

educação - dança

Abstract

This article deals with the research done
on the project Dance at School that took
place in the town of São José – SC. Part
of the discussion on the project Dance at
School as a public policy and the concept
of education and dance present in it are
dealt urth. We try to reflect upon and
understand the public policy, education
and dance writhin the reality of our
schools aiming at na emancipationg
education.
Key-words: public policy - educacion -
dance
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INTRODUÇÃO

O interesse em pesquisar/
estudar o projeto Dança Escolar par-
tiu inicialmente de várias curiosida-
des: entender como este projeto sur-
giu no município de São José; como
ele acontecia nas escolas; como a
Dança era ensinada; por fim, enten-
der o real interesse de uma prefeitu-
ra em implantar um projeto com es-
tas características nas escolas muni-
cipais.

Essas dúvidas não surgiram
do nada, tampouco eram somente
minhas, mas surgiram de algumas dis-
cussões que aconteceram durante o
Curso de Especialização, onde estuda-
mos projetos extracurriculares e
parâmetros curriculares implantados
nas escolas públicas nos últimos anos.
Em meio a estas indagações predomi-
naram as que estavam relacionadas ao
verdadeiro interesse do Estado em
implantar projetos extracurriculares
em escolas públicas.

Pensando em tudo isso e le-
vando em consideração as nossas ex-
periências profissionais, sonhos, an-
gústias e inquietações, optamos por
estudar o projeto “Dança Escolar” do
município de São José. Tivemos como
objetivos: discutir o projeto “Dança
Escolar” enquanto política pública,
bem como compreender qual a con-
cepção de políticas públicas, Educa-
ção e Dança presentes no mesmo; in-
vestigar contribuições deste projeto

na formação dos alunos e, por último,
verificar qual a relação deste projeto
extracurricular com a Educação Física
curricular.

Para a concretização deste
estudo optamos pela pesquisa qua-
litativa, por concordar com as auto-
ras Lüdke e André (1986), para quem
o fenômeno educacional não pode
ser estudado de forma isolada, pois
ele está situado dentro de um con-
texto social, por sua vez inserido
dentro de uma realidade histórica e
sobre toda uma série de determina-
ções.

A coleta de dados foi reali-
zada através de entrevistas semi-
estruturadas e análise documental.
Foram efetuadas sete entrevistas,
sendo uma com a coordenadora de
Educação Física da Secretaria Muni-
cipal de Educação de São José, duas
com as coordenadoras (que também
atuavam como professoras de Dan-
ça) e quatro com professoras do pro-
jeto Dança Escolar. Para a análise do-
cumental tivemos acesso ao projeto
piloto, que deu fundamentação a to-
dos os outros projetos de Dança apre-
sentados à secretaria. Algumas infor-
mações também foram obtidas por
meio de conversas por telefone e em
encontros informais, enquanto falá-
vamos sobre os encaminhamentos da
pesquisa.

Seguimos este artigo fazen-
do uma breve descrição do projeto
Dança escolar.
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DESCRIÇÃO DO PROJETO
DANÇA ESCOLAR

O surgimento do projeto
Dança Escolar da prefeitura munici-
pal de São José culminou com três
eventos que aconteceram paralela-
mente. São eles: a criação e regula-
mentação da proposta curricular do
município para o ensino da Educação
Física, a regulamentação oficial das
atividades extracurriculares e a ini-
ciativa de duas professoras em leci-
onar Dança nas aulas de Educação
Física.

O projeto tinha como prin-
cipal característica ser uma ativida-
de extracurricular. Por isso ele era
optativo. As inscrições eram realiza-
das no início do ano letivo, com va-
gas limitadas, havendo na maioria das
vezes a necessidade de sorteio ou
chamada por número de inscrição.
Uma vez inscrito o (a) aluno (a) deve-
ria cumprir as seguintes exigências:
ter o compromisso de freqüentar as
aulas pelo menos um semestre, po-
dendo ter no máximo três faltas con-
secutivas sem justificativas, e apre-
sentar um aproveitamento mínimo
(média cinco) em suas avaliações
bimestrais. O não cumprimento des-
tas exigências poderia resultar na sua
exclusão do projeto.

As aulas de Dança eram re-
alizadas duas vezes por semana, pre-
ferencialmente em dias alternados,
com a duração de 45 minutos à 1hora

e 30 minutos por aula, dependendo
da faixa etária e nível dos alunos,
sempre no período oposto às aulas.
Para melhor aproveitamento das au-
las, as turmas dividiam-se em cate-
gorias: iniciantes, nível I e nível II.

Em agosto de 2004 os pro-
fessores, alunos e coordenadores
do projeto Dança Escolar receberam
da Secretaria Municipal de Educa-
ção de São José a notícia de que a
partir daquele dia todos os proje-
tos extracurriculares teriam de aca-
bar.

No projeto Dança Escolar,
dos quatorze professores, onze fo-
ram demitidos. Dos onze pólos de
Dança que existiam, apenas três con-
tinuaram, na função da abertura dos
Joguinhos Abertos 2004, sediados
em São José. Logo após a abertura
deste evento restaram apenas dois
pólos de Dança, ainda assim devido
ao apoio da escola e pressão da co-
munidade, alunos, pais, professores
e outros, através de passeatas e abai-
xo assinados. Os motivos apresenta-
dos pela prefeitura às escolas e à
comunidade foram a necessidade de
diminuir gastos com a folha de pa-
gamento para a prestação de contas
com o Ministério Público e a lei de
responsabilidade fiscal, e a existên-
cia de muitos funcionários em des-
vio de função e de outros que só
compareciam no final do mês para
receberem seus salários.
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POLÍTICAS PÚBLICAS,
EDUCAÇÃO E DANÇA

Iniciamos este item com
três perguntas, as quais pretendemos
responder ao longo deste artigo. São
elas: o que são políticas públicas?
Para que servem? A quem ou a que
tipo de interesses elas atendem?

Para Azevedo (1997), políti-
ca pública define-se como o Estado em
ação. Dentro da visão desta autora, a
política pública dá materialidade e vi-
sibilidade ao Estado, incluindo as ações
e não ações1 políticas, que o mesmo
irá determinar segundo seus interesses
com e/ou para a sociedade. Pensando
dessa forma pode-se dizer então que o
Estado depende das políticas públicas
para afirmar sua importância e assim
garantir sua existência. No entanto,
para termos um entendimento
satisfatório sobre políticas públicas, faz-
se necessário também compreendê-las
dentro de um contexto mundial e do
capitalismo neoliberal, sistema vigen-
te em nosso país.

Segundo Demo (1995), den-
tro da ideologia Capitalista Neoliberal
de Estado Mínimo, o mercado é o re-
gulador não só da economia, mas tam-
bém da sociedade. Com a diminuição

da atuação do Estado o mesmo tem
como objetivo maior garantir o lucro
das empresas e criar políticas públi-
cas de compensação, para assistir os
que não conseguem inserir-se adequa-
damente no mercado de trabalho. As
políticas públicas servem como meca-
nismos para diminuir as desigualda-
des sociais e abrandar os conflitos de
classe, que são inerentes e inevitáveis,
já que segundo o pensamento
Neoliberal a pobreza é produto da
própria incompetência diante das re-
lações de mercado. Portanto, somen-
te o mais competente se estabelece.

É dentro deste contexto que
entram as políticas públicas
assistencialistas2, com a intenção de
mascarar a realidade das classes popu-
lares, os ditos “incompetentes”. Estes
sujeitos são iludidos e manipulados
pelo Estado, que utiliza a falta de co-
nhecimento e a ingenuidade das pes-
soas, tornando-as clientes de suas obras
assistencialistas, que são vendidas atra-
vés de seus discursos como melhoria
da qualidade de vida e conquista da ci-
dadania. Quando sabemos que:

“A política social que não implica
em mudanças correspondentes
nas relações de mercado, acaba
cultivando a pobreza; política so-
cial que não tem como objetivo a
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emancipação, atrela a população
a benefícios, tendo como seqüela
à acomodação e o parasitismo”
(DEMO, 1995:79).

Para este mesmo autor, a ci-
dadania só pode ser conquistada atra-
vés da educação transformadora, que se
funda na capacidade crítica. Com base
nela, os sujeitos podem intervir de
modo alternativo, buscando a emanci-
pação por meio da cidadania, vista aqui
como “competência humana de fazer-
se sujeito, para fazer história própria e
coletivamente organizada” (Idem, p. 03).

É de nossa responsabilida-
de como educadores acabar com a
pobreza política, que nos trás o atra-
so econômico, político, social e o
não cumprimento dos nossos direi-
tos. Porém, isso só acontecerá dian-
te da diminuição da pobreza mate-
rial. Para Demo (1995), acabar com
a pobreza política é necessário, ven-
cer a pobreza material é um instru-
mento crucial. Para ele, a pobreza
política só pode ser transcendida
através da educação comprometida
com a emancipação, que é o proces-
so histórico de conquista e exercí-
cio da qualidade de ATOR conscien-
te e produtivo. Trata-se da formação
do sujeito capaz de definir e de ocu-
par espaço próprio, recusando ser
reduzido a objeto. Portanto, para a

emancipação o sujeito deve compre-
ender sua condição histórica, seu
papel na sociedade, deve ler critica-
mente a realidade, impor-se à domi-
nação. Emancipar é emancipar-SE. O
sujeito assume este processo, que
pode ser chamado de LIBERTAÇÃO.
Dentro deste processo a emancipa-
ção deve ser motivada, não contro-
lada/conduzida. A escola é um dos
ambientes em que este processo
pode e deve acontecer.

Prefaciando uma das obras
de Paulo Freire, Gadotti reafirma esta
idéia dizendo que devemos combater
“a concepção ingênua da pedagogia
que se crê motor ou alavanca da trans-
formação social e política. Combater
igualmente a concepção oposta, o pes-
simismo sociológico que consiste em
dizer que a educação reproduz meca-
nicamente a sociedade”. (2001,p.10).
Este mesmo autor completa dizendo
que devemos nos centrar num pensa-
mento pedagógico que leve “o educa-
dor a engajar-se social e politicamen-
te, a perceber as possibilidades da ação
social e cultural na luta pela transfor-
mação das estruturas opressivas da so-
ciedade classista (idem p. 10). Conclu-
indo, Gadotti reconhece que a educa-
ção é essencialmente um ato de conhe-
cimento e de conscientização3 e que,
por si só, não leva uma sociedade a
livrar-se da opressão.
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Para que essa mudança ini-
cie é necessário despir-se da neutra-
lidade frente ao mundo sem fugir da
realidade concreta, usar o conheci-
mento e a conscientização, como
meio de mobilização social, fazer
com que educadores e alunos enten-
dam que podem ser agentes transfor-
madores e construtores das suas pró-
prias realidades, pois “o cotidiano
escolar representa o elo final de uma
complexa cadeia que se monta para
dar concretude a uma política, enten-
dida como: programa de ação dife-
rente da política ou domínio políti-
co” (AZEVEDO, 1997:60).

Educação libertadora e
transformadora, em busca do com-
promisso político com a cidadania
emancipada significa garantir o direi-
to de todos os cidadãos a construir
por meio de um planejamento social
organizado, juntamente com o esta-
do, políticas públicas sociais compro-
metidas com os interesses reais da
sociedade, valorizando o direito à
vida, liberdade, justiça e eqüidade.

A Educação Física, vista
aqui como parte integrante da edu-
cação e como disciplina curricular
obrigatória a ser trabalhada nas es-
colas, não fica de fora do alcance das
influências dos “tentáculos”
neoliberais.

Na Educação Física essas
influências dão-se também através da
apropriação de alguns de seus con-

teúdos por parte do Estado, mais es-
pecificamente do esporte, para a im-
plantação de projetos, em escolas
públicas (por meio de atividades
extracurriculares) e nas comunidades,
com o objetivo - segundo seus dis-
cursos de campanha - de promover
através do esporte a inclusão social
de crianças e adolescentes e o lazer
para os trabalhadores.

A iniciativa por parte dos
governantes em instituir projetos
com características educativas e de
lazer para os estudantes e trabalha-
dores, respectivamente, não é o ver-
dadeiro problema. A verdade é que
existem vários interesses por trás da
implementação dessas atividades
extracurriculares nas escolas e nas
comunidades que não têm nada a ver
com objetivos sócio-educacionais,
principalmente de cunho
emancipatório, que é o que deveria
prevalecer.

Vivemos atualmente em
uma sociedade que historicamente
construiu um mundo que, na teoria,
seria bom para viver: de um lado, te-
mos toda a tecnologia, a ciência, pes-
quisas, enfim, uma infinidade de conhe-
cimentos e informações que buscam o
bem estar social ou como diz Freire
(2001:18), um “exercício pleno da ma-
neira Humana de existir”. De outro
lado, convivemos com a miséria, a
fome, a destruição da natureza. Que
tipo de sociedade é esta que exclui a
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maioria, para dar riqueza para uma mi-
noria? E onde mesmo aqueles que têm
acesso a todos os benefícios que o di-
nheiro e o poder podem lhes trazer,
também vivem em constante sofrimen-
to? Diante disso pode-se dizer que
estamos caminhando para a
desumanização da sociedade, e enten-
demos sobre isso que “comprometer-
se com a desumanização é assumi-la e,
inexoravelmente, desumanizar-se tam-
bém”. (FREIRE, 2001:19).

Esta mesma civilização, que
ao longo de milhares de anos procu-
rou descobrir a “poção” para a sua
sobrevivência, acabou por criar o ve-
neno que pode causar a sua destrui-
ção. Parece-nos que nós seres huma-
nos estamos anestesiados, como se
estivéssemos sendo preparados para
uma grande cirurgia. O esquecimento
ou neutralidade dos sentimentos e
valores humanos, motivados pelo ex-
cesso de racionalidade, causa-nos a
desumanidade necessária para nosso
próprio fim.

Como educadores que so-
mos, neste momento temos que res-
gatar os valores humanos há muito
esquecidos. Esse resgate implica na
legitimação de processos pedagógi-
cos que privilegiem a construção do
homem enquanto sujeito histórico,
com a afirmação de todos os seus
valores, sentimentos, culturas e direi-
tos construídos e conquistados his-
toricamente.

A Dança, entendida aqui
enquanto Arte de expressar-se em
movimento e/ou através do movimen-
to, pode contribuir/facilitar dentro do
processo educacional para uma edu-
cação que tenha como prioridade o
desenvolvimento de todas as dimen-
sões humanas. Desde que a mesma
esteja pautada em uma perspectiva
crítica e que se comprometa com a
transcendência de estigmas impostos
pela ideologia dominante. Uma das
grandes contribuições da Dança para
a educação do ser humano, segundo
Marques (1999), é educar sujeitos que
sejam capazes de criar pensando e re-
significando o mundo em forma de
Arte. O fazer-sentir Dança enquanto
Arte nos permite um tipo diferencia-
do de percepção crítica da Dança, de
suas relações com seu eu e com o
mundo.

Uma das visões mais incisivas so-
bre a influência da Arte no con-
texto sócio cultural e na formação
da pessoa é de que a Arte amplia
a visão de mundo4, modificando a
visão do ser humano e, sobretu-
do, impelindo ao agir transforma-
dor. Com isso, tem um papel im-
portante, para alguns até decisi-
vo, na formação da pessoa e na
sua atuação no contexto social”.
(SARAIVA KUNZ, 2003:333).

Sendo assim podemos refle-
tir, a exemplo do que já foi menciona-
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do, que devemos pensar a Dança na
escola como agente transformador pois
ela possibilita, quando entendida como
linguagem artística, uma reflexão da so-
ciedade e da realidade em que vivemos;
ela permite as mais diferenciadas ex-
perimentações de movimentos, cria-
ção, expressão e sensibilização em bus-
ca da exploração das potencialidades
humanas. Não nos iludimos em pensar
que a Dança fará as transformações ne-
cessárias e/ou resolverá todos os pro-
blemas; queremos dizer sim que a Dan-
ça, por meio de todas as suas contri-
buições, pode ser muito importante
nos processos de transformação do
sujeito perante a sociedade.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO
DOS DADOS OBTIDOS NO
CAMPO

Durante todo o processo de
coleta de dados encontramos alguns
apontamentos e situações que mere-
ceram um olhar mais atencioso de
nossa parte. Selecionamos algumas
questões que serão aqui apresenta-
das e analisadas no sentido de desen-
volver algumas discussões. A partir
disso, identificamos duas categorias
que consideramos de maior relevân-
cia para este artigo:

 Compreensão do proje-
to Dança Escolar enquanto política
pública;

 A concepção de Dança,
ensino encontradas neste projeto.

O fato do projeto Dança
Escolar ter sido interrompido em ju-
nho de 2004, por motivos não muito
convincentes, evidenciou a grande
diferença existente entre: ações po-
líticas partidárias e ações político-
sócio-educacionais. O que presenci-
amos com a interrupção do projeto
foi um cenário de disputa política e
o uso ilimitado da máquina pública
em busca de votos e poder. Principal-
mente por este ter sido um ano de
eleições municipais.

Sobre a compreensão do
projeto enquanto política pública a
professora Carla diz que: “Ela (a polí-
tica pública) não é feita para atender
os anseios da comunidade, ela é feita
para atender exigências, (...) do FMI, de
lei”. Para a coordenadora Odete “o
grande papel da política pública é tra-
zer o conhecimento, investir nele. Porém,
o que não podemos deixar de dizer é:
Quem está por trás da política pública?
O homem bom ou o homem ruim? Qual
o resultado que ele quer para esta políti-
ca pública? Quem é que vale mais, a cri-
ança ou a política pública? Na verdade é
o poder! Para Linhales:

 O conteúdo de uma política soci-
al, bem como as possibilidades
para sua implementação, guarda
estreita relação com a natureza do
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Estado que, em outros termos,
significa a forma como se proces-
sam os arranjos políticos que lhes
dão sustentação. Estes por sua
vez, interferem na seleção de pri-
oridades para alocação de recur-
sos públicos, que são extraídos da
população e que a ela deveriam
retornar, redistributivamente, na
forma de programas e serviços
públicos (LINHALES, 1998:72-73).

Diante destes fatos ficou
para nós claro que existe um grande
abismo entre as políticas públicas que
temos e as políticas públicas que que-
remos e, com a sociedade em que vi-
vemos e a sociedade que almejamos.
As políticas públicas que deveriam ser
baseadas na preocupação do Estado
em conseguir amenizar os problemas
da sociedade se restringem, quase
sempre, a resultados imediatistas e
funcionalistas. Com base na
redistribuição de renda deveriam ser
feitos diversos investimentos nas
mais diferentes áreas, sejam elas eco-
nômicas ou sociais, desde que os in-
teresses reais sejam pautados na di-
minuição das desigualdades sociais,
na garantia dos direitos historicamen-
te adquiridos e também na constru-
ção de outros direitos que venham
ser necessários para garantir a vida,
a dignidade, eqüidade e alteridade.
No entanto o que vimos foi à inver-
são destes valores e o uso
indiscriminado do poder e do dinhei-
ro público. Neste caso, a valorização

da riqueza e complexidade de todo
o processo educacional foi esqueci-
da, importando apenas o resultado
final.

Além disso, faltou irremedi-
avelmente o apoio da prefeitura em
relação à melhoria das estruturas de
sala de aula, materiais, compra de
uniformes, figurinos, entre outros.
Todos os professores entrevistados
disseram que foram necessárias co-
branças de taxas optativas durante a
realização dos projetos, fazer rifas ou
confeccionar artesanatos e vendê-los,
para sanar estes problemas.

A questão da capacitação
dos professores foi também severa-
mente criticada pelas entrevistadas.
Todas concordaram que durante todo
o tempo em que o projeto aconte-
ceu foram pouquíssimas às oportu-
nidades oferecidas pela prefeitura
para a contratação de palestrantes,
participação em congressos, cursos,
entre outros. Sobre isso a professora
Luíza comenta: “Eles disseram que se
tivesse algum curso eles viabilizariam
para as professoras do projeto. (...) Os
cursos são muito caros e muitas vezes
não tínhamos como pagar”. Acredita-
mos que a qualidade de ensino na
escola passa pela qualidade dos pro-
fessores e outros profissionais que
estão comprometidos com a forma-
ção dos educandos. Portanto, houve
negligência por parte da prefeitura
em não criar condições para que es-
tes profissionais ampliassem seus co-
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nhecimentos em relação à Dança e à
educação.

Os profissionais da Educa-
ção, dentre eles os professores, de-
vem engajar-se no compromisso de
buscar elementos, meios, não so-
mente no seu conhecimento, mas
também no conhecimento do aluno,
na sua realidade e na realidade da
escola.  Compreendendo -a para
transformá-la. Comprometer-se com
a condição de atuação e reflexão so-
bre a práxis e sobre a realidade vivi-
da. Sobre isso, Demo (1995) diz que
toda forma brilhante de ler e com-
preender a realidade, é brilhante
também porque é uma forma de en-
frentar os problemas que nos cer-
cam. Por isso devemos sempre con-
frontar a teoria com a realidade his-
tórica, estimulando a criação e mo-
tivação para o questionamento crí-
tico do aluno dentro de uma visão
emancipatória. Dentro deste proces-
so, percebemos a importância de um
profissional bem capacitado, com-
prometido com a educação e a for-
mação de seus alunos, deixando de
lado a neutralidade frente ao mun-
do e aos problemas. Para Freire, “o
profissional deve ir ampliando seu
conhecimento em torno do homem,
de sua forma de estar sendo no mun-
do, substituindo por uma visão crí-
tica a visão ingênua da realidade,
deformada pelos especialismos es-
treitos” (2001:21).

Sobre a concepção de Dan-

ça, ensino encontrado neste projeto,
pode-se dizer que a falta de
capacitação dos professores envolvi-
dos no projeto de Dança, ao nosso ver
contribuiu, em parte,  para uma com-
preensão reduzida dos mesmos. Isto
ficou evidenciado principalmente nas
questões relacionadas à metodologia,
aos conteúdos e aos objetivos da Dan-
ça e sobre o projeto em si.

Pudemos observar que as
respostas apontam para diferentes
concepções de Dança: instrumental,
funcionalista e utilitária. Instrumen-
tal, porque os conteúdos se restrin-
giram basicamente à história da Dan-
ça, aos diferentes estilos, algumas
técnicas e movimentação livre e es-
pontânea. Concepção funcionalista,
porque os objetivos se generalizam
desde o desenvolvimento das quali-
dades físicas, psíquicas, sociais,
afetivas, bem como o desenvolvimen-
to artístico (comunicação e expres-
são), até valores morais, cívicos e cul-
turais. Por fim, a concepção utilitá-
ria, porque viam a Dança e a valori-
zavam apenas como objeto usado em
apresentações de festas e datas co-
memorativas. Nas palavras da profes-
sora Luíza: “observamos a valorização
da Dança apenas na abertura de
gincana, feira de livro, de ciência ou al-
guma coisa que estava relacionado à
parte escolar. Nestes casos a Dança esta-
va sempre envolvida”.  Todas as pesso-
as entrevistadas disseram que este
projeto não tinha como intuito o de-
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senvolvimento da técnica e da
performance, por acreditarem que a
Dança na escola deve estar
direcionada a ações pedagógicas e
não competitivas. Esta questão fica
evidente nas palavras da professora
Luiza “o objetivo do projeto num todo
não era fazer com que o aluno entrasse
num limite competitivo, de performance
muito alta. O objetivo era que o aluno
pudesse sair de casa, fazer sua aula de
Dança”. Para Fiamoncini (2003), estes
conteúdos, assim como os objetivos,
sem dúvida são importantes e inte-
grantes do ensino de Dança, mas não
podemos reduzir tal ensino à mera
transmissão de um conhecimento já
existente, muito menos tratar a Dan-
ça como objeto único para agradar
pais e diretores, para mostrar uma es-
cola bonita, pensando apenas numa
produção final. Isso significaria deixar
de lado o ensino da Dança como um
processo de aprendizagem. Para esta
mesma autora devemos “entender a
Dança enquanto facilitadora de uma
educação que priorize todas as dimen-
sões do ser humano” (idem p. 60).

Sobre isso, devemos deixar
claro que dentro de nosso entendi-
mento o ensino da Dança no âmbito
educacional deve corresponder a
uma perspectiva crítica da educação.
Contribuir para a formação de sujei-
tos mais sensíveis, críticos, criativos
e expressivos, atores e construtores
de suas próprias realidades, para que
possam compreender e lutar por seus

direitos enquanto cidadãos. Portan-
to, há necessidade de capacitar pro-
fessores, diretores, auxiliares de en-
sino, ou seja, todos que estão envol-
vidos no ambiente escolar, para que
através de suas práticas e ações pos-
sam viabilizar esses acontecimentos
dentro do contexto escolar. Esta é
função e dever do Estado. Não basta
somente garantir o acesso das crian-
ças à escola, mas também a perma-
nência bem sucedida, qualificada e
prazerosa.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Sobre políticas públicas,
percebemos que estas estão intima-
mente interligadas a interesses po-
líticos e de poder. A maneira que elas
serão ou são processadas depende-
rá diretamente de quais interesses
e a quem elas servem. No entanto, a
organização de uma sociedade que
luta e reivindica seus direitos pode
fazer a diferença. Esse processo de
organização da sociedade está dire-
tamente relacionado ao grau de edu-
cação das pessoas. Quanto mais e
melhores educadas, conscientes e
conhecedoras de seus direitos, mai-
or a chance de se organizarem e ga-
nharem a luta. É dentro deste con-
texto de lutas, reconhecimento e
organização que temos a contribui-
ção da Dança e da educação crítica
e emancipatória.

Durante esta pesquisa per-
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cebemos que ainda são reduzidas as
concepções de Dança e de educação
desenvolvidas no projeto abordado.
Os conteúdos, objetivos,
metodologias estavam quase sempre
direcionados ao simples repasse de
conhecimentos e informações, sem
haver preocupação com uma perspec-
tiva crítica. Nesta os sujeitos são leva-
dos a refletir sobre suas realidades
para que possam transformá-la, ou
pelo menos lutar para que esta trans-
formação aconteça.

Reconhecemos a importân-
cia que estes projetos
extracurriculares têm no âmbito es-
colar, principalmente levando em
consideração à oportunidade de di-
versificar as experiências do movi-
mento humano através da Dança ou
de outros conteúdos da Educação fí-
sica. Porém devemos estar atentos
para que os mesmos não sejam usa-
dos como instrumento de manobras
políticas partidárias com fins eleito-
rais, em detrimento ao compromis-
so educacional e social.

Chegamos ao final deste
estudo certos de que deixamos uma
pequena contribuição para o engran-
decimento do projeto Dança Escolar,
bem como para outros projetos que
virão. Sabemos que seria muita pre-
tensão de nossa parte pensar que
este assunto chegou a sua
exaustividade, pois dentro deste uni-
verso de informações conseguimos
salientar apenas alguns aspectos que

neste momento nos pareceram mais
importantes. Ficará para uma próxi-
ma oportunidade dissertar sobre ou-
tras questões que ficaram para trás.
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